
Fórum de Defesa das Carreiras volta a cobrar do
Governo do Estado uma política salarial justa para
os servidores públicos
Mais uma vez, o Fórum de Defesa das Carreiras do Poder Execu-
tivo protocolou um ofício direcionado ao governador Carlos 
Brandão, reforçando a urgência de diálogo sobre a política 
salarial dos servidores estaduais.

O documento destaca a necessidade de discutir medidas 
concretas para recomposição das perdas salariais acumuladas 
nos últimos anos. Também solicita a abertura de uma mesa de 
negociação permanente, para garantir avanços reais na valori-
zação dos servidores.

Apesar das várias tentativas anteriores, o Governo do Estado 
ainda não apresentou uma resposta efetiva às reivindicações 
da categoria. “Os servidores públicos continuam sofrendo com 
a corrosão de seus salários, sem que haja uma política de 
reajuste clara e justa. É preciso que o governo reconheça o valor 
do funcionalismo e adote medidas para corrigir essa defasa-
gem”, a�rma Cleinaldo Bil Lopes, presidente do SINTSEP e 
coordenador do Fórum de Defesa das Carreiras do Poder 
Executivo.

Há servidores cujo vencimento está abaixo do salário mínimo 
vigente, o que fere frontalmente a Constituição Federal. Essa 

realidade expõe o descaso com categorias que atuam diariamen-
te em prol da população maranhense, muitas vezes em condi-
ções precárias e sem a devida valorização.

O SINTSEP também chama atenção para os dados apresentados 
pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioe-
conômicos (DIEESE), que apontam um crescimento expressivo 
da arrecadação do Estado nos últimos anos. Apesar disso, a 
defasagem salarial dos servidores já ultrapassa os 80% em 
algumas categorias, sem que o Governo apresente qualquer 
política efetiva de recomposição das perdas.

Os trabalhadores do serviço público estadual são essenciais para 
o funcionamento dos serviços prestados à população. Valorizá-
-los é também investir na qualidade do atendimento à sociedade 
maranhense.

O SINTSEP rea�rma sua disposição para o diálogo, mas cobra 
urgência e seriedade por parte do Governo. A expectativa é que 
o governador Carlos Brandão atenda ao chamado e abra espaço 
para uma negociação justa, transparente e comprometida com a 
valorização do servidor público.
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SINTSEP E  SERVIDOR

SINTSEP denuncia caos no Hospital do Servidor
e exige transparência na gestão do Funben

O SINTSEP-MA vem a público denunciar a grave situação enfrentada pelos servidores públicos estaduais no Hospital do Servi-
dor. O aumento no número de mortes, resultado de negligência no atendimento, tem acendido um alerta vermelho entre os 
trabalhadores e seus familiares. Os relatos são cada vez mais frequentes: falta de leitos, escassez de medicamentos e ausência 
total de assistência adequada aos usuários do Fundo de Benefícios dos Servidores do Estado do Maranhão (Funben).

Desde o fechamento do Hospital São Luís, todo o atendimento foi centralizado no Hospital do Servidor, sem a devida amplia-
ção da estrutura para suportar a nova demanda. O resultado é um sistema sobrecarregado, sem capacidade de garantir atendi-
mento digno à categoria.

Além do colapso no atendimento, a situação se agrava com a total falta de transparência na gestão do Funben. O fundo, �nan-
ciado diretamente com recursos descontados dos salários dos servidores, é administrado exclusivamente pelo Governo do 
Estado, sem qualquer tipo de controle social ou prestação de contas. Há, inclusive, indícios de suposto desvio de recursos, o 
que pode con�gurar grave irregularidade e desrespeito aos direitos dos servidores.

“Aumentou o número de contribuintes, aumentou a demanda, mas as metas e os investimentos não acompanharam essa 
realidade. O que vemos é o descaso com o servidor público e com o uso do seu dinheiro. É inaceitável que o trabalhador, que 
contribui mês a mês, tenha que enfrentar �las, superlotação e risco de morte por omissão do Estado”, ressalta Cleinaldo Bil 
Lopes, presidente do SINTSEP.

Diante disso, o SINTSEP reforça a urgência da implantação do conselho gestor com participação efetiva dos servidores, para 
acompanhar de perto a aplicação dos recursos do Funben e garantir transparência, ética e respeito ao trabalhador. Não aceita-
remos mais a condução unilateral do fundo, sem diálogo e sem �scalização.

O Sindicato seguirá cobrando respostas, denunciando os abusos e lutando por um atendimento digno e justo para todos os 
servidores públicos do Maranhão.

Casa do Servidor: apoio e bem-estar para
filiados em São Luís

A Casa do Servidor, mantida pelo SINTSEP no bairro Monte Castelo, em São Luís, dá mais um passo importante no cuida-
do com a saúde e bem-estar dos servidores públicos estaduais: a partir de agora, as aulas de hidroginástica e as sessões 
de �sioterapia são totalmente gratuitas para todos os �liados. Apenas os dependentes precisarão pagar uma taxa simbó-
lica para utilizar os serviços.

A novidade reforça o compromisso do sindicato em investir em qualidade de vida e acolhimento para os seus associados, 
especialmente aqueles que residem no interior do Maranhão e utilizam o espaço como ponto de apoio na capital.

E vem mais por aí: em breve, também serão oferecidas aulas de dança, ampliando ainda mais as opções de atividades 
físicas e de lazer disponíveis no local.

Além dos serviços de saúde, a Casa do Servidor oferece hospedagem confortável e acessível para os �liados que precisam 
vir a São Luís para consultas, exames ou outros compromissos. A localização estratégica — na Rua Raimundo Corrêa, 
próxima à Igreja de Nossa Senhora da Conceição.

Para mais informações, os interessados podem entrar em contato com a equipe da Casa do Servidor pelo telefone 
(98) 3301-7104 ou pelo Whatsapp (98) 98898-5877.
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Ação da URV entra na fase de execução com
pagamentos já iniciados

Ações rescisórias do Estado continuam
suspendendo reajustes de 21,7% e 5,14%
conquistados pelo SINTSEP

A Ação da URV, movida pelo SINTSEP em defesa dos servidores públicos estaduais, está avançando para uma nova etapa 
importante: a fase de execução. Neste momento do processo, o foco está na de�nição dos valores devidos e na cobrança ao 
Estado do Maranhão, que deverá efetuar os pagamentos por meio de Precatórios ou RPVs (Requisições de Pequeno Valor).

Os processos de execução vêm sendo conduzidos de forma individualizada, já que os autores são os próprios servidores 
�liados ao sindicato. Alguns desses processos já resultaram em pagamentos efetivos, enquanto outros ainda tramitam normal-
mente na Justiça, aguardando decisões e análises pendentes nos tribunais superiores.

Por se tratarem de ações individuais, cada processo possui suas particularidades, variando conforme a vara judicial, o juiz ou o 
desembargador responsável. Isso signi�ca que os prazos e os avanços podem ser diferentes de um servidor para outro. Ainda 
assim, o cenário é considerado positivo. A expectativa é de que, com o andamento dos julgamentos nas instâncias superiores, 
os processos ganhem mais agilidade e avancem com maior regularidade.

O SINTSEP segue acompanhando de perto cada etapa da ação e rea�rma o compromisso de garantir que os direitos dos 
servidores sejam reconhecidos e efetivados. Em breve, será disponibilizada uma lista com os nomes dos servidores que já 
tiveram suas execuções concluídas ou que estão prestes a receber os valores devidos.

Seguiremos �rmes na luta em defesa dos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras do serviço público estadual.

Mesmo após decisões favoráveis no Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) e no Supremo Tribunal Federal (STF), que garanti-
ram aos servidores públicos o direito aos reajustes salariais de 21,7% e 5,14%, os pagamentos seguem suspensos. Isso porque, 
a pedido do então governador Flávio Dino, a Procuradoria Geral do Estado (PGE/MA) ajuizou ações rescisórias com o objetivo 
de derrubar as vitórias judiciais obtidas pelo SINTSEP.

Diante do impacto orçamentário da medida, o TJMA determinou a suspensão das implantações dos reajustes nos contrache-
ques dos servidores até que o mérito dessas ações seja julgado. Em resposta, a assessoria jurídica do sindicato apresentou 
defesa �rme e técnica, rebatendo os argumentos da PGE/MA, considerados infundados.

Dada a relevância da matéria, o próprio Tribunal de Justiça instaurou o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 
(IRDR), que analisa o cabimento das ações rescisórias relacionadas aos reajustes de 21,7% e 6,1%. Com isso, todos os processos 
envolvendo o reajuste de 21,7% permanecem suspensos, aguardando a conclusão do julgamento do IRDR pelo Plenário do 
TJMA.
No caso da ação rescisória que trata do reajuste de 5,14%, o TJMA chegou a julgar procedente, por cinco votos a quatro, a tese 
do Estado em 2022, invalidando uma decisão anteriormente favorável ao sindicato. No entanto, após recurso do SINTSEP, o 
julgamento foi anulado por vício procedimental.

Considerando a semelhança jurídica entre os dois casos, o Desembargador Relator Jorge Rachid Mubarack Maluf determinou, 
em 18 de junho de 2025, a suspensão do julgamento da ação do 5,14% até que o IRDR seja de�nitivamente analisado.

Ou seja, tanto as ações rescisórias que envolvem o reajuste de 21,7% quanto as do 5,14% seguem suspensas e dependem da 
decisão �nal do TJMA no julgamento do IRDR.

O SINTSEP segue acompanhando o caso de perto e acredita que o desfecho poderá ocorrer ainda em 2025, mantendo �rme 
sua luta para garantir os direitos legítimos dos servidores públicos estaduais.
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SINTSEP conquista avanços importantes
nas ações de insalubridade dos servidores
de Timon, Imperatriz e São Luís
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INSALUBRIDADE

O SINTSEP tem colhido resultados concretos na luta pelo reconhecimento do adicional de insalubridade para servidores 
públicos estaduais. Em várias regiões do Maranhão, ações judiciais movidas pelo sindicato vêm resultando na implanta-
ção do benefício nos contracheques dos associados e na expedição de precatórios para pagamento dos valores retroati-
vos.

Timon: primeiros precatórios já começaram a ser pagos
Cinco servidores lotados no Hospital Alarico Pacheco, em Timon, que ingressaram com ação judicial em 2015, obtiveram 
vitória na Justiça. A sentença favorável foi proferida pela Vara da Fazenda Pública de Timon e con�rmada pelo Tribunal de 
Justiça do Maranhão, que negou o recurso interposto pelo Estado.

Desde abril de 2025, teve início o cumprimento da sentença e a previsão é de que, ainda neste ano, o adicional de insalu-
bridade de 30% seja incorporado aos contracheques desses trabalhadores. Após a implantação, o processo segue para a 
Contadoria Judicial para elaboração dos cálculos retroativos, que serão pagos por meio de precatórios.

Já os servidores que ingressaram com ações em 2008 — também lotados no Hospital Alarico Pacheco — tiveram o 
adicional implantado com percentuais variando entre 30% e 40%. Com a homologação dos cálculos, os precatórios foram 
expedidos pelo Juízo da Vara da Fazenda Pública, bene�ciando diversos trabalhadores.

Idosos (com mais de 60 anos) e servidores portadores de doenças graves, por possuírem prioridade legal, já começaram 
a receber os valores. Os demais aguardam a liberação conforme a ordem cronológica de pagamento do Estado.

O SINTSEP reforça que não realiza intermediação na compra ou venda de precatórios e alerta os servidores para golpes 
de advogados, empresas ou pessoas de má-fé que prometem “agilizar pagamentos”. Em caso de dúvida, os �liados 
devem entrar em contato com a Assessoria Jurídica do sindicato pelos telefones: (98) 99234-8646, (98) 3013-5160, (98) 
3015-8937 ou pelo WhatsApp (98) 99224-5199.

Imperatriz e São Luís: servidores também avançam na conquista do direito
Em Imperatriz, servidores lotados no Hemomar e no Hospital Materno Infantil tiveram o adicional de insalubridade 
reconhecido e implantado nos seus contracheques. O sindicato aguarda agora a �nalização dos cálculos pela Contadoria 
Judicial para que os valores retroativos possam ser pagos por meio de precatórios.

Em São Luís, servidores de diversas unidades — incluindo hospitais, unidades prisionais e o antigo Colégio Cintra — 
também já garantiram a implantação do adicional. Assim como nos demais casos, o pagamento retroativo está condicio-
nado à conclusão dos cálculos pela Contadoria Judicial, etapa necessária para a posterior expedição dos precatórios.

Vale lembrar que a expedição e o pagamento dos precatórios seguem uma ordem cronológica estabelecida por lei. 
Atualmente, o Estado do Maranhão está quitando os precatórios relativos ao ano de 2016.

O SINTSEP continuará �rme na defesa dos direitos dos seus associados, acompanhando de perto cada etapa desses 
processos e lutando por justiça e valorização do serviço público estadual. 


